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Projeto de Lei n.° 1.279/ 2011

“Altera o nome de vias públicas 
na localidade do Capoeirão”.

A Câmara Municipal de Pains, no uso de suas atribuições 
legais propõe a seguinte Lei:

Art. 1o Fica alterada a denominação da rua Capoeirão/Cunhas 
para rua Amador Olivério Simões e de rua Capoeirão/Calciolândia 
para rua Calciolândia, ambas na localidade do Capoeirão.

Art. 2o A alteração deverá ser comunicada, pela Prefeitura às 
empresas e ou órgãos concessionários de serviços públicos.

Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.
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PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E 

REDACÀQ SOBRE O PROJETO DE LEI 1279 / 2011.

A Comissão de LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, reunida aos 07 dias do 
mês de fevereiro de 2011, manifestou o seguinte parecer sobre o Projeto de Lei 1279/2011 
que denomina vias públicas na localidade do Capoeirão.

PARECER

A proposição é de iniciativa do vereador Paulo Sérgio de Morais e visa 
homenagear um filho da localidade bem como regularizar a situação junto aos órgãos 
concessionários de serviços públicos.

Conforme dispõe o inciso XVI do art. 34 da Lei Orgânica do Município 
compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, autorizar a alteração da 
denominação de logradouros públicos. Não se verifica contrariedade ao que determina 
o art. 189 da Lei Orgânica.

Assim, não há inconstitucionalidade e há a necessidade de regulamentar os 
nomes de tal rua.

Portanto, sou favorável à aprovação deste projeto de lei, uma vez que ele

DEUSDÉDIT ALVES ANDRÉ 
PRESIDENTE DA COMISSÃO


